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n r n ro viol n I
n roduçã o cadêmica nacional

obr intervenções com autores de
violência doméstica e familiar.

Raíssa Jeanine Nothaft

onsiderações iniciais

o conceito de violência está aberto à disputa de significados, e
11111 Jica o reconhecimento social, não apenas legal, de que certos atos
. onstituem abuso. O seu significado é construido historicamente e
dl'p nde do poder de voz daqueles que participam do jogo democrático. I

No Brasil, a luta feminista pelo reconhecimento e enírentamento
"li!; abusos sofridos pelas mulheres se intensificou nos anos 1980,
l" impulsionou mudanças históricas nos processos legislativos,
institucionais e jurídicos." Desde então, pelo menos três momentos
moldaram e refletiram as lutas dos movimentos feministas e a atuação
statal: a criação das delegacias da Mulher, em 1985; o surgimento dos

Juizados Especiais Criminais, em 1995, e a promulgação da Lei Maria
1.\ Penha, em agosto de 2006.3

A referida Lei reflete um processo de passagem de indiferença do
Estado à absorção das demandas feministas no âmbito da formulação
I' uma política nacional para o enfrentamento da violência doméstica
. familiar. Trata-se de um ordenamento jurídico extenso e complexo,
prevendo políticas de prevenção, proteção e punição, dentre elas, a
possibilidade do desenvolvimento de intervenções com autores de
violência. Internacionalmente, tem crescido o entendimento de que
PL ra prevenir violências de gênero é necessário trabalhar e envolver
os homens. Principalmente porque, na maioria dos casos, são homens
que as perpetram; as construções de masculinidade desempenham um
papel crucial nas formas em que aparecem; e homens também tem a
~anhar com sua diminuição, tanto em relacionamentos mais saudáveis,
quanto em uma maior liberdade em relação às "definições dominantes
ti masculinidade".' Nesse sentido, só conseguiremos prevenir
violências se mudarmos atitudes, identidades e relações entre homens
que encorajam violência, pois a linguagem relacional violenta não se
modifica sem mudanças de percepção dos atores envolvidos."
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d m 'sli ';1 , Inmi!i. r p 'I' rIH'I,\111 '1111'IIIIIII.IS III1t1hl'Il'S qUI' 01\I" 111
es e rviç ntinuan '( 111() ('li', 1IIIIIP,II111.iros." 1I\ dl' 11111I
lado, não buscam a sua crimin Jiz,tç,lo,' Além li" , 111' 'me Il( 'I I

em que há rompimento dessa relaçã, . h t11 n tend n a rei 10dll I

comportamentos violentos com novas parceiras.' A i111) II 1111
intervenções com autores de violência é também pensar em f 1'111,1II
ampliar a gama de possibilidades de enfrentamento às diversa illl,1 I

de violência vivenciadas pelas mulheres, possibilitando a arti .ul.«
de respostas mais condizentes com suas demandas." Tendo m \ I I
que elas já têm se destacado como ações que, aliadas às diri i 1.1
mulheres, podem provocar uma maior equidade de gênero,lO

As pesquisas sobre intervenções com autores de vi 11'11I
doméstica e familiar no Brasil ainda são bastante recentes, tendo I ,I 1111
um aumento significativo de teses e dissertações sobre o tema. pl I
promulgação da Lei Maria da Penha, Apesar desse aumento, e ilill 11
poucos esforços interdisciplinares de análise do material já produzulu
tornando alguns debates fragmentados." Consequentement
necessárias maiores discussões, estudos, ações e intervenções con n'lol
afim de melhorar a articulação das experiências nacionais, diretrizv
metodologias."

A partir desse contexto, neste capítulo, enfoco um dos p 11111
explorados na minha dissertação de mestrado, que buscava mapc.u
sistematizar e analisar a produção acadêmica nacional sobre interven '111

para autores de violência doméstica e familiar." O banco de d: 111
utilizado como fonte foi o da Biblioteca Digital Brasileira de T ."
e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em Ciên i,l
Tecnologia (IBICT), por possuir o maior acervo de teses e disserta (H'

em âmbito nacional. Os critérios de seleção foram: a) delimita "111
espacial: Teses e Dissertações provenientes de Programas de o
Graduação brasileiros; b) delimitação temporal: defendidas a partir di
2006, tendo em vista o marco da Lei Maria da Penha; c) delimita "111
temática: pesquisas empíricas com foco em intervenções com autorv
de violência doméstica e familiar, em âmbito nacional. A partir de ta I
critérios, duas teses e onze dissertações formaram o corpus definiti V'I

de análise. A sistematização e análise dos textos obedeceram ao
passos propostos por Bardin." Estes passos foram feitos utilizand ,I

ferramenta informacional Nvivo, que permite potencializar a análise (Ir
conteúdo mediante a codificação, indexação e organização de materir i
qualitativos."
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I11 ,11 1.11':1.1 nu. lisc I:\s t 'S " \ di 'S .n .- \ '. 1 r apr fundar a
111,tll'I' j: les 'I v Ivi L n; li nação, parto de uma pergunta feita
1111 Mal'li' M. l bu car compreender o estatuto do ~onceito
lc " '11'r n Bra il: "todas as pesquisas e reflexões teóncas que

I 111 ,'\ r n u escopo são necessariamente feministas?"." A
I ,11t iI' d Ia, me questiono quais perspectivas de gênero são elencadas
1II.Is t e dissertações para compreender e conceituar violência
I, g'\n ro, à luz das teorias feministas críticas de gênero. Essa
11\ 'U ão se torna relevante uma vez que a problematização sobre

cmbasamento teórico dessas iniciativas tem se tornado chave
1,11'.\ compreender seus resultados no enfrentamento da violência,

011 f rme será discutido nessa primeira parte.

ontextua Iização

A primeira intervenção com homens autores de violência
loméstica e familiar documentada foi criada em Boston nos Estados

nidos em 1977 - Counseling & Educations to Stop Dornestic Violence
(EMERGE) - a partir dos movimentos de mulheres contra a violência

, gênero e dos primeiros serviços de apoio para mulheres." Nos
nos seguintes, foi desenvolvido, em Duluth, Minnesota, o Domestic
buse Intervention Project (DAIP), "um modelo de intervenção para
omens agressores, cujo objetivo era melhorar a segurança das vítimas
destacar a responsabilidade dos homens, uma vez que o programa foi

ie envolvido conjuntamente com o sistema judicial"." Esse modelo se
ornou referência mundial para este tipo de intervenção.

No início dos anos 1980, esses programas se expandiram para o
~anadá, e no final dessa década para a Espanha. 20 Nos anos 90, começaram

.\ er replicados em outros países da Europa. Na América Latina, o país
pioneiro foi a Argentina, sendo seguido pelo México." Atualmente,
tanto nesses países, quanto no Peru, na Nicarágua e em Honduras já
existem trabalhos consolidados." A primeira tentativa internacional de
identificar e descrever programas para autores de violência foi o relatório
"Intervining with Perpetrators of Intimate Partner Violence: a Global
Perspectiva" lançado em 2003 pela Organização Mundial de Saúde
(OMS). Esses programas, em sua maioria, apresentavam "como elemento
principal da violência a diferença de poder entre homens e mulheres e,
.omo orientação teórica, as perspectivas feministas de gênero". 23
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r ,L i na Ia a l '\1 :í i ',I 1,\ 11111\ 1,1, 11111 ,1111( IlI' S' h,\11I1HIdi
cri da id ntid d n .cu lin.i: "I' 1.1 I i~" r: pl' -ssa I S lis 'urso di
homens em terapia, ger u d mr 1I I,I I ()I uma 'S 'ULa mais lU, lili ,ltI I
para este tipo de problemáti '.2'1 Ini i u- em !1'uIL 1111
particulares, mas foi motivadora o uficiente para qu I I) "

replicasse para outros locais, entre os quais, o Instituto Nos,
metodologia do Instituto Noos foi construída a partir de grup s di
gênero realizados com homens de diversos contextos, faixa t. ri,1 "
etnias e camadas sociais da população da cidade do Rio de J an ,i 1(1,
"dentre eles: meninos e ex-meninos de rua, estudantes da r 'ti
pública e privada, policiais militares, moradores, líderes e a
sociais de comunidades empobrecidas, universitários, profis i 11,1I
de nível superior e autores de violência doméstica e de gênero",
No final dos anos 1990, essa metodologia passou a ser utiliz ad I

com autores de violência doméstica e familiar em um projeto (1111
a Subsecretaria de Pesquisa e Cidadania da Secretaria de Segura» I

Pública do Estado do Rio de Janeiro.

Outras iniciativas pioneiras no Brasil foram o PRÓ-Mullll'l
Família e Cidadania, organização não-governamental paul iSI I

que desenvolvia mediação familiar nos casos julgados no ârnl il"
da Lei 9099/95, e, em 1993, passou a oferecer grupos de reflc .,11'
com mulheres em situação de violência e homens envolvido 11.1
denúncias;" o Núcleo de Atendimento à Família e aos Autor s di
Violência Doméstica (NAFAVD) em Paranoá-DF, criado em 200 \
o programa municipal da Prefeitura de Blumenau, que iniciou ,I
intervenções com homens em 2004; e o Programa Albam, ON d
Belo Horizonte, que começou suas intervenções em 2005.21 Ap I

promulgação da Lei houve um aumento expressivo de interven o
que agora encontram previsão legal para sua existência. Segu ntl"
Lima e Büchele,

o trabalho com homens autores de violência dom ~II
e familiar contra a mulher, no âmbito do Direito, é 1111
inovação proposta na Lei Maria da Penha com 1111

dos mecanismos de enfrentamento à violência c 1111
a mulher. Com caráter reflexivo/educativo, essa, ,I'
destinada aos homens a partir de um processo jud icin l, 1
tem sido implementada em muitas comarcas espal h.ul 1

pelo Brasil como ferramenta para promoção da proL' 1

à mulher. 28

266

1'111 11,11 'I I 1111111111\1.'1"',11111'111'1di' l'llil II,dl',III'1I ,IIII',lIlp,tI
,111111111'11\,11111111'dI 1,.11111111IlIlll,llIllllIl'lV IIlll!)III', 111hl,LII'iJ,l",
1I1,'1I'WI 1 1'1'11',1.1111.1,'111 dil '1('111',~ 'su I, S I rusil .iros ibicnd
IIt10I 111.1'Ot'S 111.11dl'l.tlll.ltI"s s )1 r' 19 I ,I .s. E r lai ri ,publi ad
jl,'lo In 'Li LI ) N HlS, II i ( prin ,ir map am nto que buscou conhecer,
dI' r rrn: pl r. L ria ' I" ritiva, a experiências nacionais de serviços
di'; n ã a h m n autores de violência doméstica e familiar. Já em

O16, r latório de pesquisa "Violência contra as mulheres: os serviços
di' r ponsabilização dos homens autores de violência" realizado pela
( ,I,;PIA, concentrou seus esforços em mapear os serviços existentes nas
\ .ipitais brasileiras. Das 27 capitais, apenas 10 apresentam algum tipo
dl' iniciativa direcionada para homens autores de violência: Belérn, Belo
11 irizonte, Distrito Federal, Natal, Porto Alegre, Porto Velho, Rio
dI' J neiro, São Luís, São Paulo e Vitória." Cruzando as informações
dl's s dois relatórios com as teses e dissertações analisadas neste
\ .tpítulo é possível afirmar que pelo menos 30 cidades brasileiras já
uvcram alguma experiência de intervenção com autores de violência
doméstica e familiar. Dentre os estados brasileiros, não foi relatada
nenhuma atividade apenas no Amapá, Goiás, Mato Grosso, Paraíba e
I or ima.

Pesquisas no âmbito internacional apontam para uma diversidade
Il' programas e abordagens." Contudo alguns aspectos mínimos são
irados por boa parte da literatura, entre eles, a necessidade de trabalhar

11 ro e masculinidades, e em conjunto com a rede de enfretamenro à
iolência doméstica e familiar. 31 Pois,

os serviços de reflexão com homens autores de violência
doméstica podem ser compreendidos não como uma ação
destinada somente aos homens, mas a eles, às suas ex e atuais
companheiras, filhos e familiares e, de uma perspectiva mais
ampla, a toda a sociedade, que pode reconhecer nesses serviços
um importante investimento no combate à violência doméstica
e de outras formas de opressões de gênero."

Há, em outros países, instrumentos que regulam e determinam
p .ctos mínimos que deveriam ser seguidos. No Brasil, as únicas

1I1'trizes estatais são as "Recomendações Gerais e Diretrizes da Secretaria
11' I olíticas para as Mulheres do Governo Federal para a implementação
Ills erviços de responsabilização e eduçação dos agressores", editadas

1'1L1 Secretaria de Políticas para as Mulheres em 2008, com vistas a
'111c entar conceitos, atribuições e objetivos desses serviços à luz da Lei
11, 40/2006, conforme previsto no art. 35 e no art. 45.
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I1I i I i:t, )lI-'C tcrrn rviço, para Illvl!'111 I.I-I\) <Iv.' '\ler,:- nf rrn
prcv: L no art. 35 - que rerr:et- a..p )líLi ':lS ~lS'I, c nciars, ~om a,~
I .srinadas às mulheres em situaçao d VI lên Ia, O serviço d ,v

L r aráter obrigatório e pedagógico com base, em ~ma, p~rspect1,v<
minista de gênero, e não de 'tratamento' (seja psicológico, social

ou jurídico). E objetiva

a conscientização dos agressores sobre a violência de gên ro
como uma violação dos direitos humanos da~ mulher~ ('
para a responsabilização desses pela viol~nCla cO,metlda.
Juntamente com demais atividade~ prevent~vas - tais ~0111(:
realização de campanhas nacionais e locais, formaçao d
professores e inclusão das questões de gêner~ e ,raça n ,\
currículos escolares - o serviço poderá contribuir para :I

desconstrução de estereótipos de gênero; a transformação
da masculinidade hegemônica; e a construção de novo ~
masc ulinidades. 33

di isad \'1Além das diretrizes, é consenso entre rversos pesqUisa or S
a necessidade de uma perspectiva feminista de ~ênero para U 11\

processo reflexivo que tenha impacto nas rel~ções vlOl:ntas. Ape ai
de o termo gênero aparecer na maior parte das Inter:vençoes estudad: ~
pelos mapeamentos do I~stituto ~oos e da C~p~a" observa-se ql,ll'

muitos utilizam o conceito de genero como sl?-o,mmo de ~ulh I,

com poucas referências teóricas a estudos feministas d~ ge,?er I'

masculinidades, ou com insuficiente formação, e capacitaçao do
profissionais que atuam nas intervenções. 35 ~el:as, e Can:er~, :111

tratar sobre intervenções com autores de violência doméstic:
familiar, ressaltam:

o uso e abuso do termo gênero contemporaneamente, \'111

diversos setores. Neste caso em especial, destacari.
despolitização do conceito de, gênero,e ~eu uso indiscri,mi 11,111,.
sem o caráter político inicial feminista que questione I1

espaços de dominação e po?er e e,steja in:pl~ca~o na b~1
de uma efetiva mudança social: o fim da violência cont,' ,I I

mulheres, Há uma clara confusão, como ressalta IzquH'III,
(...), quanto ao uso do termo e do conceito e à utiliza I'

em alguns casos, como do sinônimo de sexo, de h?n:em I' "

mulher e do lugar de atribuições masculinas e femininas, 'li
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t' ' l' 'u~':l Ia in ir v 'li '( '$ m aut r s de violência doméstica e
[nm i I i. r ai: da ã a pr ariedade da rede de serviços, a resistência de
p rad r Ias do direito em entender e aplicar a Lei Maria da Penha,

falta de norrnativa federal que estabeleça parârnetros mínimos para
as intervenções, insuficiente orçamento para o desenvolvimento,

manutenção e avaliação dessas políticas, e a incorporação superficial
da perspectiva de gênero nas intervenções já existentes." Em termos
de pesquisa, as principais questões que ainda estão em aberto se
referem ao formato, metodologia, formação dos facilitadores e
avaliação,

Nesse sentido, a análise abaixo se torna de especial importância,
Pois a forma como tais estudos compreendem e relacionam os
conceitos de gênero e violência nesse campo de estudo, influem nas
análises feitas sobre as intervenções, Assim, passaremos na próxima
parte a analisar essas relações e os significados construídos sobre
violência de gênero.

Perspectivas de gênero e violência

Partindo da questão elaborada na introdução, é possível afirmar
que as teses e dissertações, em diferentes graus, fazem referência ao
movimento feminista enquanto movimento de luta pela visibilidade
das opressões sofridas pelas mulheres, tendo como uma de suas
bandeiras, no Brasil, a denúncia das violências de gênero. De forma
geral, contextualizam o desenvolvimento do conceito de gênero
por esses movimentos e pelos estudos acadêmicos feministas,
Ao mesmo tempo em que todas as teses e dissertações analisadas
fazem uso do termo gênero, nem todos apresentam um conceito, ou
precisam a perspectiva utilizada, a exemplo de Monteiro e Oliveira,
respecnvamenre.

Gênero, mesmo nos estudos feministas, é um conceito em
disputa. Segundo Linda Nicholson, a palavra é utilizada em pelo menos
dois sentidos distintos e até certo ponto contraditórios. A primeira
concepção utiliza gênero como construção social, em oposição ao "sexo",
que seria biologicamente dado. Gênero seria uma interpretação cultural
do sexo, e remeteria a personalidade e cornportamentos.ê" Esse modelo
upõe uma cultura que age sobre uma natureza, pressuposta como uma

superfície passiva, fora do social, mas sua necessária contraparte."
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europeias e norte-americanas aceitav .omo I I' .miss a xi 'L 11 ,j" d,
fenômenos naturais que diferenciavam homens c mulher 11 (l 1.1

as sociedades." Essa concepção de gênero, a partir da segunda mcru.h
da década de 1970, foi difundida de maneira extraordinária, c p::1S 1111

a substituir a categoria mulher." Percebe-se, conforme os tr ,h"
retirados das dissertações, que a grande maioria dos textos s ut ilivu
dessa noção:

Scott (...) argumenta que, ao rejeitar explicitamente expli ;'l~ li'

biológicas, o termo gênero passa a indicar as constru (lI'

culturais e a criação inteiramente social de ideias sobre os P_I 'I

adequados aos homens e às mulheres."

Em outro trecho é possível perceber que:

do ponto de vista da biologia, define-se masculin "
feminino com base na constituição biológica dos s r'"
sendo o aparelho reprodutivo o que demarca o que é próprio
a cada sexo. Esta visão, que irá configurar aquilo que é d\!
universo feminino e do masculino, firmada nas diferen ,I

anatõmicas, será( ... ) não só refutada, como combatida, p 1m
estudiosos do construtivismo social, desassociando-s ,I

biologia da cultura. Com efeito, a constituição sexual lr
cada indivíduo está longe de esgotar a questão da identidade
de gênero."

Nessa mesma linha de pensamento, vejamos o que "à categorin
gênero convencionou-se significar a dimensão dos atribut s
culturais de cada sexo contrastado com os atributos anatom -
fisiológicos dos mesmos"." Isto é, "conceito de gênero, term
que expressa as construções sociais em que indivíduos nascidos
sobre um sexo determinado biologicamente baseiam sua identidad '
pessoal"." E ainda:

é preciso sempre lembrar que gênero não é sinônimo de sex
Enquanto o sexo remete à dimensão biológica, o gênero '
compreendido, basicamente, a partir da interseção de quatro
elementos inter-relacionados: os símbolos culturais, os conceitos
normativos que significam estes símbolos, as organizações
e instituições sociais e, por fim, a identidade social subjetiva
(relacionada às forças históricas e culturais)."
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No final dos anos 1980, algumas autoras começam a qu 'li 11.11

pressupostos presentes nas primeiras formulações d ~I t'l ),1'1

onforme Butler, a radical distinção entre sexo e gênero é cruciaJ e v ni,lll
beauvoiriana do feminismo, mas passou a ser criticada por c I ':1r ()
natural como aquilo que existe "antes" da inteligibilidade. Essa f rrn: ti '
ver a questão deixa de atentar para a existência de contestações 111 rnu
do critério de diferenciação sexual, e para as histórias das cone p x l'

de 'corpo' e 'sexo'." A manutenção do dualismo natureza/cultura p. 1.1

a distinção sexo/gênero, na formulação do primeiro conceito, d ix LI II
interrogar essa história no discurso colonialista ocidental.

Esses questionamentos deram origem a uma segunda cone p : ()
de gênero que se refere à "qualquer construção social que t n I: ,I

ver com a distinção masculino/feminino, incluindo as constru W~

que separam corpos 'femininos' de corpos 'masculinos'"." Es ISO

advém da percepção que a sociedade forma não só a personalidad '(
comportamento, mas também as maneiras como corpo aparece:" ()
próprio corpo é sempre visto através de uma interpretação social, nt: ()
o "sexo" não pode ser independente do "gênero"; antes, sexo n ssc
sentido deve ser algo que possa ser subsumido pelo gênero"." Qu: t.ro
estudos se alinham a essas problematizações teóricas de difer nu:"
formas - Leandro, Maciel, Mistura e Prates.

Nalinhadesses estudos, o "sexo, como o ser humano é contextu al ", \
O corpo individual e estável, que está na base das noções moderna dI
diferença sexual, é também produto de momentos históricos e cultu J", i
específicos, Gênero "não é uma categoria mediadora entre a difer n ',I

biológica fixa e as relações sociais historicamente contingent ti I

outro"," o conceito inclui tanto biologia quanto sociedade: "um elem I I()

constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças perc i LI S

entre os sexos"." Consequentemente, deve ser problematizada a f 1'1 1,1

como o próprio conhecimento sobre diferenças sexuais é con tru d! ,
Fausto-Sterling ao analisar o estado atual do conhecimento na bi 1 ,j ,I

e ciências médica afirma que definir o sexo de um corpo é algo c J1i pI -x ( I

demais.v Existem apenas nuances de diferença,
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gênero também af tam Li] o tI(, coul: .cimeru qu S 'i 'Jlli~I,1

produzem sobre o sexo."

Dessa forma, tanto colocar sexo no domínio do "natural ", ( li
como diria Butler, no "domínio pré-discursivo", quanto conceiturn
gênero como criação/construção inteiramente cultural, sem olhm
para o corpo, são maneiras pelas quais a estrutura binária do sex
assegurada." Assim, "no momento mesmo em que a influência d
biológico está sendo minada, está sendo também invocada"."

Dentro dessa discussão, se torna complexa a influência do text
"Gênero: uma categoria útil de análise histórica" deJoan Scott, referenciad
em doze dos treze textos, ausente somente em Monteiro, pois a leitura qu
é feita de seu texto, em geral, se direciona à primeira noção. Contudo, Scott
está entre as autoras críticas do fundacionalismo biológico." A própria
autora, em entrevista, esclarece sua definição de gênero:

quando falo de gênero, quero referir-me ao discurso da diferença
dos sexos, Ele não se refere apenas às idéias, mas também às
instituições, às estruturas, às práticas quotidianas, como também
aos rituais e a tudo que constitui as relações sociais, O discurso é um
instrumento de ordenação do mundo, e mesmo não sendo anterior
à organização social, ele é inseparável desta, Portanto, o gênero é a
organização social da diferença sexual. Ele não reflete a realidade
biológica primeira, mas ele constrói o sentido dessa realidade, A
diferença sexual não é a causa originária da qual a organização
social poderia derivar. Ela é antes uma estrutura social movente,
que deve ser analisada nos seus diferentes contextos históricos."

A análise das perspectivas de gênero utilizadas nos trabalhos
é importante para compreendermos como violência de gênero é
entendida nas teses e dissertações, contudo, não é o único conceito
utilizado nessa construção de sentido. Ao mesmo tempo em que
trabalham com gênero, a maioria das teses e dissertações utilizam os
conceitos patriarcado/patriarcalismo/patriarcal e dominação masculina
como expressões explicativas da violência de gênero. De acordo com
Bardin," se se parte do princípio de que o tema possui mais importância
para o locutor quanto mais frequentemente é repetido, o indicador
correspondente será a frequência deste tema de maneira relativa ou
absoluta, relativamente a outros. Nesse sentido, o quadro abaixo mostra
a importância relativa dos conceitos explicativos utilizados nos textos.
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Esses diferentes conceitos foram utilizados concornitantern III "

-onforme os trechos abaixo:

o patriarcado pode ser visto como uma forma de organiza '.10

social na qual a família é tradicionalmente comandada p r li 111

homem, que exerce o poder econômico e político dentro e f 1":1do
seu núcleo familiar. Contudo, atualmente o patriarcado P I,S('I

visto como uma herança cultural bastante ressignificada fr 'Il\('

aos novos papéis e relações sociais assumidos pelas mulh 'I'('~

dentro e fora do ambiente doméstico e familiar. Assim, per ,h,
se neste trabalho que a contribuição do patriarcado para ,I

violência de gênero é uma característica cultural ressignifi ,d,1

constantemente por homens e mulheres.f

Vejamos outro que endossa a perspectiva anterior:

violência baseada no gênero é, portanto, aquela praticad: I (,lu
homem contra a mulher que expressa uma concepção mascu Ii I1n (1(,
dominação patrocinada por relações entre os sexos cultural n ('!lI ('

desiguais, nas quais a identidade masculina é posta em nív ,I dI'
superioridade, estabelecendo a submissão feminina, Deste 111mltl,

a discussão de gênero é central ao entendimento do rnotiv c 1\',11

necessidade da promulgação da Lei Maria da Penha."
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na consciên i, ti j 'Liv,l di' IHIIIII'II\ • mulh 'r 'S ' 1()I'!ll.ldol,l~
das disposições sociais qLI " r 'gid:ls 1 '10 si 'tCI11:l I arriar ':11, s.1I1
desencadeados os process S de vi lência de gêner .65

Dentre os textos destacados, apenas Oliveira faz a distinção J1l1' I

os conceitos, mas sustenta a possibilidade de eles serem trabalhad s
juntos, se baseando em Lia Zanotta Machado:

a utilização da categoria gênero não anula o uso do conceit
de patriarcado. As relações patriarcais estão intrinsecament
ligadas aos processos de socialização de homens e mulheres.
A crueldade promovida contra as mulheres com sustento na
ideologia do patriarcado é deveras evidente, ao ponto que
a ninguém será lícito discordar que a sociedade patriarcal
escraviza a mulher, colocando-a como um subnível da
espécie hu mana. 66

Ao mesmo tempo em que aprofunda o debate sobre gênero,
Mistura discorre sobre o conceito de dominação masculina e acaba
concluindo no sentido de permanecerem valores patriarcais nos homens
entrevistados. Alguns textos não fazem a distinção das perspectivas
teóricas, utilizando-as conjuntamente e, inclusive, indistintamente,
como, por exemplo, no texto de Wink.

A utilização desses diferentes conceitos, concomitantemente,
pode ser problematizada, pois, segundo Adriana Piscitelli, as
primeiras formulações sobre gênero foram pensadas como uma
possível alternativa ao conceito de patriarcado;" A ideia de que
as violências de gênero podem ser compreendidas dentro de uma
estrutura universal de dominação patriarcal ou masculina tem sido
amplamente criticada por seu fracasso em explicar os mecanismos
de opressão nos contextos culturais concretos que elas existem."
Isso se dá porque a teoria do patriarcado "pressupõe um sentido
coerente ou inerente ao corpo humano - fora qualquer construção
sociocultural - e, portanto, a não historicidade do gênero em si"."
Como adverte Sandra Harding "as categorias analíticas feministas
devem ser instáveis - teorias consistentes e coerentes em um mundo
instável e incoerente são obstáculos tanto para nossa compreensão
quanto para nossas práticas sociais"." Pensando a trajetória da
discussão sobre violência no Brasil, é necessário lembrar que diversas
terminologias já foram utilizadas:
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11() :il11bil ) d: atuaçã judiciária c n a r, da P 'I. 1'(.' \'1111' 1 I1
"Maria da Penha" como violência d m sti a 'f.l11ili.1I 111111,1
a mulher) ou violência de gênero (conc it mnis I ('I ('1111
empregado por feministas que não querem s r :1 LlS,d,l' di'
essencialisrno)."

Enquanto "violência contra a mulher" foi elaborada a I l 1'1 i I

de uma compreensão acerca da opressão sofrida pelas mulh I' 'S llel

âmbito do patriarcalismo, "violência de gênero" parte de un IWVIl
paradigma teórico - a perspectiva de gênero.'? A violência, assi 111,
passa a ser compreendida como relacional e começa a se qu tiOIl,11
a lógica binária de expressões como vítima e agressor. O d ,I , 1('

de elaboração da Lei Maria da Penha esteve permeado por 'SS,I ~

disputas teóricas e políticas, e aderiu à expressão "mulher S '!lI
situação de violência", inserindo, definitivamente, a perspectiva til-
gênero na esfera da lei,

Aprofundando a discussão sobre como "violência de gên '1'0"
é compreendida nos textos analisados, é possível perceber qu, 111
alguns casos, ela é tomada como sinônimo de "violência c I lJ'.1

mulheres", Entretanto, esta é apenas uma das formas de expr SS,l()
daquela." A diferenciação entre as duas não é evidenciada em t do,
os textos, mas muitos assumem a violência contra a mulher com liI
tipo de violência de gênero. Entre eles, os textos que se alinhar. 111
à segunda noção de gênero, tenderam a explicitar o caráter guar I.
chuva" do conceito de violência de gênero. Já nos textos de Agu i, I' ('

Santos aparece a ressalva de que a violência de gênero não se restri I gl'
a violência perpetrada pelo homem contra a mulher, podendo h VI'I
a relação inversa, ou entre pessoas de mesmo sexo. Monteir it.1
a consideração de Saffioti, "violência de gênero é o conceito m: i,
amplo, abrangendo vítimas como mulheres, crianças e adolesc n 11.'
de ambos os sexos"," que parece eliminar a possibilidade da r L .1()
inversa. Wink, ao mesmo tempo em que coloca o "uso da violênc i,1
enquanto uma possibilidade socialmente legitimada ao homem 11.\
relações de gênero"," ressalva que "a violência de gênero não podl
ser entendida como uma característica inerente aos homens"."
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,I', I I" li .ns r gulatórias, constantern ntc r ':'1' i '111:1 I. " que pcrrnit '11\
1\11' ,li 'UII uj itos sejam reconhecidos nqu.1 t me:ecedor. I,
tlill'it is utros não, a violência contra a mulher está muito próxim
I ( ,I '1''1' f bia. Ambas são violências que buscam a manutenção de c rt; S

I11)11\1, 'a punir corpos considerados desviantes, e são exercidas tani
II,IS r ,L - es individualizadas, quanto estruturalmente, no apagamem
d,1 1\1.stâo pelo Judiciário e pelo Estado. Nessa lógica, trabalhar.c~m as
villk 11 ia de gênero de forma fragmentada enfraquece a potencialidad '
d,l'" il t rvenções. Pazo corrobora esses argumentos quando questiona
1.1\o lc a Lei Maria da Penha ao mesmo tempo em que

pretende reformas profundas nas relações tradicionais de gêner~ d
nossa sociedade; ao restringir sua intervenção aos espaços domésticos
e familiares, ela 'despreza' sua maior conquista - a inclusão do gêner
como categoria causa da violência - e embaralha as noções/conceito
em torno da categoria 'violência contra a mulher'. A Lei que objetiva
combater a violência de gênero, na realidade combate uma parcela
dela, a violência contra a mulher no mundo da intimidade."

Apesar dos grandes avanços, ao mesmo tempo em que a Lei
11 meia a violência contra a mulher como violência de gênero, ela reduz
s .u alcance, vez restringe essas violências às relações de intimidade, e
I rotege apenas as pessoas dentro do guarda-chuva id~ntitário mulher,
\ forma, muitas vezes, restrita a cisgeneridade, excluindo as mulheres

trans e travestis. A escolha por esse enquadramento

ao invés de violência de gênero, como é definida na Espanha por
exemplo, foi uma decisão política com o objetivo de dar maior
visibilidade a esse fenômeno específico. Com essa escolha,
exclui-se uma discussão mais ampla sobre a questão de gênero
pois um enquadramento mais flexível resultaria na possibilidade
de inclusão de outros grupos lesados, como, por exemplo, as
vítimas de crimes homofóbicos."

Assim exclui as manifestações de violência de gênero contra
mulheres fora do ambiente doméstico, e não perpetrada por familiares,
também muito comuns em nosso país e fora do escopo de qualquer
legislação preventiva, protetiva e punitiva, como casos de assédio que
não configuram estupro, por exemplo."
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Considerações finais

Buscando proporcionar algum grau de sistematização da
produção acadêmica sobre intervenções com autores de violência
doméstica e familiar, me deparei com material escasso - duas
tese~ .e onze dissertações -, porém rico em abordagens tanto
tematicas quanto metodológicas. Não só as abordagens divergiam,
~as também as áreas do conhecimento, e corisequentemente as
lI~fluências teóricas que carregavam. Contudo, foi possível perceber
?IVerSOs p~ntos de encontro, tanto conceituais, quanto analíticos e
interpretanvos.

Todos. os textos analisados partiram do pressuposto de que
a relação VIOlenta não se modifica sem olharmos para as duas
partes da relação. A possibilidade de existência das intervenções
com autores de violência doméstica e familiar se inserem nesse
deslocamento teórico, que esteve presente na própria criação da lei.
Sem a compreensão da violência enquanto fenômeno relacional não
faz sentido pensa-las enquanto ações de enfrentamento à violência
doméstica e familiar.

De modo geral, as teses e dissertações buscaram analisar
perspectivas e desafios das intervenções com autores de violência
dom~s~i.ca e familiar. Os resultados dos estudos sugerem a
possIb.Ihdade de transformações nas relações sociais e flexibilizações
nos discursos dos autores de violência. Contudo trazem à tona
fragilidades na estruturação das políticas de enfrentarnento à
violência como um todo, que podem reduzir as intervenções com
a.ut<?r~s de violên~ia a novos processos de conciliação forçados ou
h:nlta-Ios a rearticulações pontuais de comportamento. Assim, a
discussão sobre as metodologias das intervenções perpassa grande
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1\ Iit ratura sobre "violência contra a mulher", "violência conjugo I li,

u ic I I ia intrafamiliar", "violência doméstica", "violência domé ti , "
l.uuili: r' - tentando enumerar as formas pelas quais nomeamos 'S,I

iol 11 ia , e que, no limite, são abarcadas pelo conceito "violênci I,
1',1'11 'I' '- é vasta. O debate se iniciou muito antes da Lei Maria 1.1
1"'1 I11" sequer foi totalmente contemplado pela lei em questão, c li ()

1I 'li P ndera Concepción Pazo. Nesse processo, diversas maneira Iv
illt -rpr tar esses fenômenos foram construídas, e cada nova abordag I I

I li se ornando como um colar de contas, ao invés de se pensar n: ~
'ollfluAncias e interações, ou até mesmo, na necessidade de rearticul. I

VC)l1 itos." Na produção teórica percebemos que o paradigi ,I
" I Ii ativo se tornou o conceito "violência de gênero". Talvez daí algum, ~
I i i uldades surjam, pois ao mesmo tempo em que tudo é abarcado p 1.1
" I r são violência de gênero, não é evidenciado o que se entende p I

,'ss onceito. Além disso não existe relação direta entre as express ~ s
til! ' nomeiam o fenômeno e a perspectiva de gênero adotada nas te 'S

l' di ertações analisadas. Ao mesmo tempo em que o termo gêner
Ir' [u nternente mobilizado, as motivações elencadas nos textos para as
violências ainda encontram mais subsídios explicativos no conceito d'
P,lI riarcado, que, em geral, não tem seu significado explicitado.

Talvez a grande dificuldade do tema, que nessa análise buscam s
l'vid nciar, esteja em traduzir questões que são, de alguma forma, aind:
estruturais em conceitos e análises flexíveis às diferenças encontradas
11, relações violentas individualizadas. Somente assim, a teoria poder,
-ontribuir para intervenções fundamentadas, que não apaguem nuanc S

I' ,I vantes para o enfrentamento da violência de forma interseccional.
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Introdução

Os assassinatos de mulheres no Brasil estão em diálogo com
à incidência de violências decorrentes de relações íntimas de afeto,
especialmente as conjugais.' No que tange a violência contra as
mulheres, em 95% dos casos tal violência tem o homem como o
agressor. No que se refere ao aumento das mortes por causas externas,
tal recorte vem sendo analisado no Brasil desde o final dos anos
1970. Estudos brasileiros expõem que, entre os fatores próximos a
este aumento, está a estabilização do poder de grupos criminais nas
cidades brasileiras, a precarização das condições de vida nas cidades, a
ampliação e diversificação do mercado de drogas e a ineficaz ação das
instituições de controle.'

Sobre o tema em diálogo com a produção de vítimas do sexo
feminino, conforme Saffiotti, às mudanças nas disposições familiares e
a sua ampliação familiar, a violência surge como um método de controle
situada na ideologia patriarcal, que está presente nas instituições, seja
ela a escola ou a família.' A elevação das mulheres à esfera pública, em
uma conjuntura em que ainda prosseguem valores e práticas patriarcais,
compõe a análise do fenômeno." Segundo a pesquisa Mapa da Violência,
as mulheres são vítimas do feminicídio majoritariamente no ambiente
familiar, isto é, em suas moradias, já os homens são vítimas fatais em
via pública, ou seja, por indivíduos sem vínculo aíetivo com a vítima.'
Em 2012, o Brasil ocupou a posição de quinto lugar entre os países com
maior número de mulheres assassinadas, num universo de 84 países."

O Mapa da Violência 2012 assinala para o aumento de homicídios
contra as mulheres no período abrangido entre os anos de 1980 e de
2010. Em 1980, a taxa de homicídio feminino foi de 2,3 para cada 100
mil mulheres, passando para 4,6 a cada 100 mil mulheres, no ano de
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